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Abstract	
Nowadays,	 the	use	of	surrogacy	motherhood	is	crescent,	 towards	the	realisation	of	 familiar	planning.	 In	
Brazil,	only	the	Federal	Medicine	Council,	 through	the	Resolution	no.	2,013/2013,	regulates	this	matter,	
establishing	that	the	surrogacy	motherhood	can	only	be	taken	between	up	to	 forth	degree	relatives	and	





























Contudo,	 a	 realidade	brasileira	 demonstra	 que	 a	maternidade	de	 substituição	 com	a	 indenização	































Hodiernamente,	 alguns	 países	 já	 se	manifestaram	 legalmente	 acerca	 da	 referida	 técnica,	 como	 a	
Índia2	e	os	Estados	Unidos,	prevendo,	inclusive	a	possibilidade	de	compensação	em	dinheiro	para	a	doadora	
temporária	do	útero.	Neste	último,	contudo,	ainda	não	há	unanimidade,	visto	que	alguns	Estados	norte‐




Atualmente,	 a	 legislação	 brasileira	 é	 insuficiente	 para	 compreender	 as	 novas	 relações	 familiares	


























































































útero	 não	 importa	 numa	 diminuição	 do	 próprio	 corpo	 da	 mulher,	 uma	 vez	 que	 se	 trata	 da	 cessão	 do	
invólucro	para	que	o	feto	se	desenvolva16.	De	mesma	forma,	a	placenta	não	faz	parte	do	corpo	da	gestante,	
pois	se	trata	de	anexo	embrionário,	oriundo	do	folheto	germinativo	do	embrião,	e	por	isso,	não	pode	ser	












16	CARDIN,	Valéria	Silva	Galdino;	CAMILO,	Andryelle	Vanessa.	Das	 implicações	 jurídicas	da	maternidade	de	substituição.	 In:	XVIII	
Congresso	Nacional	do	Conpedi,	2009,	São	Paulo.	Estado	Globalização	e	Soberania:	o	Direito	do	século	XXI.	Florianópolis:	Fundação	
Boiteux,	2009.	



























No	 entanto,	 sobre	 tais	 alegações,	 em	 20	 de	 maio	 de	 1993,	 a	 Suprema	 Corte	 da	 Califórnia,	 no	
julgamento	do	caso	conhecido	como	Johnson	vs.	Calvert21,	a	qual	a	doadora	do	útero	Anna	Johnson	pleiteava	






do	útero,	 no	 sentido	de	que	 jamais	poderia	 aceitar,	de	 forma	consciente	 e	 voluntária,	 a	 gestar	e	depois	
																																																																		
	






21	 EUA‐CALIFORNIA.	 Supreme	 Court	 of	 California.	 Johnson	 vs.	 Calvert.	 Docket	 n.	 S023721.	 May,	 20,	 1993.	 Disponível	 em:	
http://www.leagle.com/decision/1993895Cal4th84_187.xml/JOHNSON%20v.%20CALVERT.	Acesso:	13	jan.	2014.	
22	“We	are	likewise	unpersuaded	by	the	claim	that	surrogacy	will	foster	the	attitude	that	children	are	mere	commodities;	no	evidence	












irá	 depender	 da	 forma	 que	 o	 Direito	 está	 preparado	 para	 solucionar	 eventuais	 conflitos	 de	 filiação	 e	
parentalidade,	a	fim	de	observar	sempre	o	melhor	interesse	para	a	criança.	
Por	todos	os	argumentos	expostos,	a	maternidade	substitutiva	com	a	indenização	da	gestante,	desde	







































de	uma	obrigação	extrapatrimonial30,	 o	 aspecto	 coercitivo	da	obrigação	assumida,	 ao	menos	na	 fase	de	
execução	 forçada	 adquire	 efeito	 pecuniário31,	 afinal,	 um	 contrato	 sem	 apreciação	 pecuniária	 não	 é	
considerado	jurídico,	existindo	apenas	no	campo	da	moral.	
Ressalta‐se	 também	 que	 a	 inadimplência	 de	 um	 contrato,	 além	 de	 suas	 consequências	 como	 na	
incidência	 de	 perdas	 e	 danos,	 juros,	 pagamento	 de	 cláusula	 penal32,	 há	 também	 a	 possibilidade	 de	 sua	
execução	forçada	pelo	credor33,	o	que	gera	a	possibilidade	de	indenizações.	




própria	pessoa	humana,	de	uma	 forma	ou	de	outra.	A	priori,	 seria	possível	dizer	que	a	 cessão	do	útero	
consistiria	 em	 uma	 obrigação	 de	 fazer,	 contudo,	 a	 partir	 do	 nascimento	 do	 bebê,	 a	 próxima	 prestação	
contratual	seria	uma	obrigação	de	dar,	em	relação	à	entrega	da	criança,	e	o	objeto	mediato	deste	contrato	
recairia	sobre	o	próprio	recém‐nascido,	havendo	claramente	a	coisificação	da	pessoa	humana.		


























considerada	 em	prol	 da	 criança,	 com	base	na	doutrina	de	proteção	 integral	 adotada	pelo	 ordenamento	
jurídico	brasileiro35.	
Dessa	 forma,	 a	 via	 correta	 para	 a	 resolução	 de	 um	 conflito	 de	 parentalidade	 seria	 uma	 ação	 de	














atentar	 ao	 fim	 que	 se	 destina	 a	 procriação:	 cuidar	 de	 um	 novo	 ser	 que	 está	 a	 caminho,	 totalmente	
dependente	 e	 vulnerável,	 para	 que	 este	 tenha	 um	 desenvolvimento	 biopsicossocial	 de	 forma	 plena,	 e	
consiga,	na	faze	adulta,	autodeterminar‐se	e	buscar	a	sua	autorealização.	
Para	isso,	a	melhor	forma	de	se	estabelecer	os	vínculos	parentais	com	a	utilização	da	maternidade	



























4. Relatório	médico	 com	 o	 perfil	 psicológico39	 de	 ambas	 as	 partes,	 do	 casal	 idealizador	 e	 da	 doadora	
temporária	do	útero,	para	atestar	a	sanidade	mental	e	emocional;	






7. Informação	 para	 as	 partes	 sobre	 os	 riscos	 inerentes	 à	 maternidade,	 sobre	 a	 impossibilidade	 de	
interrupção	 da	 gravidez	 após	 iniciado	 o	 processo	 gestacional,	 salvo	 em	 casos	 previstos	 em	 lei	 ou	
autorizados	judicialmente41;	







































consentimento	 esclarecido,	 o	 próprio	Magistrado	 já	 teria	 à	 disposição	 informações	para	 embasar	 o	 seu	
convencimento,	numa	eventual	e	futura	decisão.	
Desta	 forma,	 o	 poder	 legislativo,	 na	 sua	 função	 precípua	 de	 legislar,	 deve	 sair	 da	 inércia	 e	
corresponder	aos	anseios	sociais,	uma	vez	que	estas	práticas	são	cada	vez	mais	reiteradas	pela	sociedade	
brasileira.	Interpretando	as	normas	jurídicas	deve	propor	uma	legislação	para	regulamentar	a	matéria,	com	






















a	 maternidade	 de	 substituição	 com	 uma	 compensação	 monetária	 da	 doadora	 de	 útero,	 a	 partir	 dos	
princípios	do	direito	e	da	bioética,	esta	indenização	é	válida	e	se	justifica	em	razão	de	todos	os	cuidados	as	
quais	a	gestante	se	obriga.	
O	 que	 é	 incoerente	 e	 impossível	 para	 o	 ordenamento	 jurídico	 brasileiro,	 é	 fazer	 este	 acordo	 de	
gestação	mediante	a	teoria	geral	dos	contratos	e	das	obrigações.	
Com	efeito,	não	há	como	aplicar	a	teoria	contratual	à	maternidade	de	substituição,	tendo	em	vista	
que	 inexistem	 condições	 de	 direito	 para	 se	 afirmar	 a	 validade	 de	 seu	 objeto;	 sendo	 uma	 obrigação	
insuscetível	 de	 valor	 econômico,	 e	 que	 não	 poderia	 sofrer	 uma	 execução	 forçada,	 afinal,	 os	 vínculos	
parentais	devem	ser	discutidos	com	a	devida	ação	ajuizada	na	vara	especializada	de	direito	de	família,	para	
se	discutir	o	melhor	interesse	da	criança.	
Assim,	 na	 tentativa	 de	 apresentar	 uma	 alternativa	 jurídica	 para	 as	 partes	 que	 se	 proponham	 a	
realizar	a	maternidade	substitutiva	com	indenização	da	gestante,	foi	apresentada	uma	proposta	de	Termo	
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